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Embargos infringentes. Condenação do Réu como incurso nas sanções do art. 155 do CP. Divergência proveniente da 
Egrégia 5ª Câmara Criminal desta Corte que, por maioria, rejeitou preliminar de nulidade suscitada pela Douta Procuradoria 
de Justiça, decorrente da ausência de apresentação da proposta de sursis processual (art. 89 da Lei n. 9.099/95). Thema 
decidendum restrito à análise da apontada nulidade. Recurso defensivo que persegue a prevalência do voto vencido, a fim 
de que seja determinada a baixa dos autos com vista ao Ministério Público, para que promova a análise sobre o oferecimento 
da suspensão condicional do processo. Mérito que se resolve em desfavor da Defesa. Ausência de oferta da proposta de 
sursis processual, nos termos do artigo 89 da Lei nº 9.099 /95, que deve ser arguida até a prolação da sentença. Firme 
orientação do STJ enfatizando que, "na linha de precedentes desta Corte, por se tratar de nulidade relativa, é alcançada 
pela preclusão a alegação formulada após a prolação de sentença condenatória, em que se aponta a falta de oferta de 
suspensão condicional do processo". Concessão do sursis processual que, de qualquer sorte, se mostra incabível na 
espécie, eis que não estão preenchidos os requisitos previstos no art. 89 da Lei n. 9.099/95, considerando que o Acusado 
responde a outra ação penal, já tendo, inclusive, sofrido condenação em primeira instância. Recurso a que se nega 
provimento, prestigiando-se integralmente os termos do v. voto vencedor. 

 

Íntegra do Acórdão 
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Lei Estadual nº 9.487, de 29 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a exclusividade de pessoal do sexo feminino 
no exercício de vigilância e custódia das meninas nas unidades socioeducativas do Estado do Rio de Janeiro. 
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Justiça mantém prisão de Miss Transex Brasil acusada de dopar clientes 

 

Homem é condenado por matar enteada de 2 anos 

 

Justiça do Rio condena mais dois denunciados na operação “Intocáveis” 

 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada a edição de novembro do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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 Informativo STF nº 1.039  novo 

 

2ª Turma decide que provas contra Flávio Bolsonaro no caso das chamadas "rachadinhas" são ilegais 

 

Por maioria, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu, nesta terça-feira (30), habeas corpus (HC 
201965) e anulou quatro dos cinco relatórios de inteligência financeira (RIFs) elaborados pelo Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (COAF) que embasaram a denúncia contra o senador Flávio Bolsonaro no caso das chamadas 
“rachadinhas”, ocorrido quando ele ocupava o cargo de deputado estadual. 

  

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzc4MzlkMTU1YzQyOWZlZDkwMzI1ODc5ZDAwODAwNDBlP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/43701603
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/43675354
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/41134138
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/42368605
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1039.pdf


Para o colegiado, o compartilhamento desses dados foi ilegítimo, porque realizado a partir de comunicação direta entre o 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP-RJ) e o Coaf antes mesmo que houvesse autorização do Tribunal de 
Justiça local (TJ-RJ) para instaurar procedimento investigatório criminal contra o parlamentar estadual. 

Movimentações atípicas 

A investigação começou a partir do recebimento de um RIF em que o Coaf alertava sobre movimentações atípicas entre as 
contas do então deputado estadual e de servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj). Em 
seguida, o MP-RJ solicitou a produção de quatro RIFs complementares sobre as operações financeiras realizadas por Flávio 
Bolsonaro. Com base nas investigações, ele foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes de lavagem de dinheiro, 
ocultação de bens, peculato e organização criminosa. 

Procedimento formal 

O relator do HC, ministro Gilmar Mendes, observou que os relatórios foram produzidos a partir de julho de 2018, quando 
Flávio Bolsonaro ainda era deputado estadual, mas ele só foi formalmente incluído no procedimento investigatório em março 
de 2019, configurando, a seu ver, uma “investigação disfarçada”. 

Para o ministro, as peças informativas produzidas pelo MP-RJ e pelo Coaf estão em desacordo com as regras fixadas pelo 
STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1055941, com repercussão geral, em que ficou estabelecido que o 
compartilhamento de relatórios de inteligência financeira depende da existência de “procedimentos formalmente instaurados 
e sujeitos a posterior controle jurisdicional”. 

Mendes destacou que o MP-RJ, de forma indevida, pediu diversas informações sobre as empresas das quais Flávio 
Bolsonaro seria sócio-proprietário, o valor de seus rendimentos mensais, quantias recebidas por transferências, despesas 
com cartões de créditos e outros valores destinados ao pagamento de financiamento imobiliário, o que não é possível sem 
autorização judicial. 

O relator concluiu pela nulidade dos RIFs posteriores ao primeiro espontâneo recebido pelo MP-RJ e pela imprestabilidade 
dos elementos probatórios colhidos em relação ao senador, porque o procedimento investigatório foi realizado sem 
autorização ou supervisão do TJ-RJ. Acompanharam esse entendimento os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes 
Marques. 

O ministro Edson Fachin ficou vencido, ao entender que não houve ilegalidade nos procedimentos. 

Foro 

Também por maioria de votos, a Segunda Turma julgou improcedente a Reclamação (RCL) 41910, apresentada pelo MP-
RJ contra decisão do TJ-RJ que tirou da primeira instância o processo contra Flávio Bolsonaro referente ao caso e remeteu 
os autos ao Órgão Especial daquela corte. 

Entre outros pontos, o colegiado entendeu que a reclamação é inviável, uma vez que não ficou comprovado desrespeito à 
decisão do STF na questão de ordem na Ação Penal (AP) 937, em que o Plenário estabeleceu que a prerrogativa de foro 
só é possível para fatos ocorridos durante o mandato ou em função dele. Mendes explicou que, naquela ocasião, o Supremo 
não apontou uma definição precisa para a situação ocorrida neste caso: a troca de mandato legislativo estadual por mandato 
federal, sem que houvesse interrupção. 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que votou pela procedência da reclamação para cassar a decisão do TJ-RJ e declarar 
a competência do juízo da 27ª Vara Criminal do Rio de Janeiro para julgar eventual ação penal contra o senador. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes indefere HC a homem conhecido como “faraó dos bitcoins” 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Habeas Corpus (HC) 209506, impetrado 
em favor de Glaidson Acácio dos Santos, conhecido como “faraó dos bitcoins”, denunciado pela prática do crime de integrar 
organização criminosa e por delitos contra o sistema financeiro nacional, após a deflagração da Operação Kryptos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477496&ori=1


Pirâmide 

Glaidson é sócio-administrador da empresa GAS Consultoria e Tecnologia Ltda., de Cabo Frio (RJ), que oferecia rendimento 
de 10% ao mês a interessados em investir na criptomoeda. As investigações apontam que o esquema criminoso de pirâmide 
financeira teria movimentado R$ 38 milhões por meio de pessoas físicas e jurídicas no Brasil e em ao menos sete países. 
Ele está preso desde agosto deste ano, enquanto as vítimas cobram o ressarcimento dos valores investidos. 

No Supremo, sua defesa pediu a revogação da prisão ou sua substituição por medidas cautelares diversas. Para isso, alegou 
que a operação for deflagrada há três meses sem que a necessidade de sua custódia cautelar fosse analisada novamente. 
Argumentou, ainda, que a atividade da empresa não configura nenhum dos crimes previstos na Lei 7.492/1986 (que define 
os crimes contra o sistema financeiro nacional), nem os de emitir título mobiliário nem qualquer outro delito que atraia a 
competência da Justiça Federal, tendo em vista que a negociação de criptomoedas ainda não foi objeto de regulação no 
ordenamento jurídico. 

Habeas corpus semelhantes foram negados pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) e por decisão monocrática 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Exaurimento de instância 

O ministro Alexandre de Moraes observou que não houve o encerramento da análise do caso pelo STJ, uma vez que o HC 
questiona decisão monocrática daquela corte, sem apreciação por colegiado. De acordo com a jurisprudência do STF, 
explicou o relator, o exaurimento da instância anterior é, como regra, pressuposto para o trâmite do habeas corpus. 

Ainda conforme o relator, a flexibilização dessa exigência só deve ocorrer em hipóteses de flagrante anormalidade na 
decisão questionada ou em casos excepcionais, o que não constatou no caso dos autos. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma do STF cassa decisão que mantinha bloqueio dos bens do ex-presidente Lula 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu Reclamação (RCL 46378) apresentada 
pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva e cassou a decisão do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) que mantinha o 
bloqueio de bens do ex-presidente no âmbito dos processos relacionados à Operação Lava Jato, mesmo após a anulação 
das condenações pelo STF. Também foi determinado o envio à Justiça Federal do Distrito Federal de todos os processos 
ou procedimentos acessórios às ações penais envolvendo Lula. 

Prevaleceu, no julgamento, a divergência aberta pelo ministro Ricardo Lewandowski, seguida pelos ministros Gilmar Mendes 
e Nunes Marques, no sentido de que a constrição dos bens afronta, de modo direto, o entendimento firmado no Habeas 
Corpus (HC) 193726, em que foi declarada a incompetência da 13ª Vara Federal de Curitiba para processar e julgar ações 
penais contra o ex-presidente e decretada a nulidade de todos os atos decisórios. Para Lewandowski, se foi declarado 
incompetente para processar e julgar as ações penais, o órgão não poderia mais emitir qualquer juízo de valor no caso, 
inclusive sobre a manutenção do bloqueio dos ativos de Lula. 

O ministro Edson Fachin ficou vencido, ao votar pela manutenção do bloqueio. Segundo ele, não houve descumprimento da 
ordem concedida no HC 193726, tendo em vista o caráter instrumental das medidas decretadas contra Lula, que poderá ser 
revista pela autoridade judicial declarada competente (Justiça Federal do Distrito Federal). O bloqueio de bens foi imposto 
nas ações envolvendo o apartamento tríplex do Guarujá (SP), o sítio de Atibaia (SP), a sede do Instituto Lula e doações ao 
mesmo instituto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477457&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477329&ori=1
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 Informativo STJ nº 719 novo  

 

Mantida prisão de PM acusado pela morte de criança de cinco anos durante patrulhamento em Niterói 
(RJ) 

 

O ministro Ribeiro Dantas, em decisão monocrática, manteve a prisão do policial militar acusado de matar uma criança de 
cinco anos de idade durante patrulhamento na comunidade de Monan Pequeno, em Pendotiba, Niterói (RJ). 

Os policiais que participaram da operação afirmaram, em depoimento, que foram surpreendidos por cerca de cinco homens, 
dois dos quais teriam atirado com pistolas, e que, em resposta, o denunciado teria disparado quatro vezes com fuzil. Logo 
depois, ao avançar no terreno onde se localiza a casa da vítima, o PM teria se deparado com a mãe da criança pedindo 
socorro. 

Por outro lado, moradores da comunidade que testemunharam o fato disseram que a polícia atirou sem motivo aparente na 
direção de um local conhecido como Pocinho. Uma testemunha relatou ainda que, após levar a vítima ao hospital, os policiais 
teriam regressado para arrecadar estojos de munição e modificar a cena do crime. 

Acusado responde a outro processo por homicídio 

O PM foi preso em flagrante e, posteriormente, teve a prisão convertida em preventiva. Ao decretar a medida, o juiz destacou 
a importância de resguardar a instrução criminal, diante da necessidade de produção de novas provas. O magistrado afirmou 
que o policial responde a outro processo por homicídio, o que indica o risco de reiteração criminosa, e que a sua libertação 
poderia ter influência nos futuros depoimentos de testemunhas. 

Ao analisar pedido de habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro manteve a prisão, considerando que algumas 
testemunhas relataram ter medo de represálias por parte do acusado. 

No recurso, a defesa alegou que não estariam presentes os requisitos da prisão preventiva, previstos no artigo 312 do 
Código de Processo Penal (CPP). Negou ter havido intimidação de testemunhas ou alteração da cena do crime. Com o fim 
da instrução da ação penal – acrescentou –, não subsistiriam as justificativas da prisão relacionadas à produção de provas. 

Testemunhas disseram ter medo de represálias 

Em sua decisão, Ribeiro Dantas ressaltou que a prisão está adequadamente fundamentada em elementos extraídos dos 
autos, que indicam a necessidade de resguardar a ordem pública, visto que a periculosidade social do réu está evidenciada 
no temor noticiado pelas testemunhas. 

"As versões apresentadas nos depoimentos em sede policial foram divergentes, e as testemunhas ouvidas em audiência 
relataram receio de possíveis represálias em razão da profissão exercida pelo recorrente. Além disso, há notícia de que os 
policiais envolvidos no fato teriam alterado a cena do crime", observou o relator do recurso. 

Ele disse ainda que não é possível discutir, como pretendia a defesa, se houve ou não intimidação de testemunhas e 
alteração da cena do crime, pois isso exigiria "detido e profundo" exame das provas, o que é inviável no exame do recurso 
ordinário em habeas corpus. 

"Acrescenta-se que, consoante consignado no decreto preventivo, o recorrente responde a outro processo criminal pelo 
delito de homicídio, situação que também justifica a prisão cautelar na necessidade de garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva", concluiu Ribeiro Dantas. 

 

https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270719%27.cod.
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Sexta Turma anula condenação baseada em reconhecimento por imagens de outro crime 

 

A Sexta Turma, por unanimidade, absolveu dois homens condenados por roubo, denunciados após a vítima realizar o 
reconhecimento fotográfico de ambos com base em vídeo de outro crime. Para o colegiado, o procedimento não respeitou 
as regras do artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP) para a confirmação do reconhecimento pessoal de suspeitos. 

De acordo com os autos, os assaltantes entraram em um mercado com capacetes e cometeram o roubo, usando arma de 
fogo. Inicialmente, a vítima não identificou os suspeitos; depois de receber pelo WhatsApp as imagens de vídeo de outro 
assalto, enviadas pela polícia, ela disse ter reconhecido os assaltantes. Com base nessa manifestação, os suspeitos foram 
denunciados e condenados a seis anos e oito meses de prisão. 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) confirmou a condenação, ressaltando que, embora as regras processuais 
não tenham sido devidamente observadas, houve o reconhecimento pessoal adequado: a polícia apresentou a foto de um 
suspeito misturada a outras, além de ter colocado um dos acusados ao lado de outras pessoas, e nessas oportunidades os 
réus foram prontamente reconhecidos pela vítima – apesar de tais procedimentos terem sido realizados após o envio das 
imagens de vídeo pelo aplicativo. 

TJSC reconheceu falhas no reconhecimento dos suspeitos 

 A relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, afirmou que as provas que fundamentaram a conclusão das instâncias 
de origem não são suficientes para justificar a condenação. Ela lembrou que, inicialmente, a vítima não reconheceu os 
assaltantes, e só os apontou – entre fotografias e outras pessoas – depois de observar as imagens do segundo roubo. 

Dessa forma, segundo a magistrada, o reconhecimento não observou as formalidades mínimas previstas no artigo 226 do 
CPP. 

A ministra destacou que não foi indicada nenhuma outra prova independente para a identificação dos réus, e o próprio TJSC 
reconheceu que as normas estabelecidas para a validade do reconhecimento não foram seguidas. Além disso, foi destacado 
que a vítima declarou expressamente que o reconhecimento só foi possível após assistir ao vídeo. 

"O juízo condenatório proferido em primeiro grau e confirmado pelo tribunal a quo, fundado tão somente no reconhecimento 
dos réus pela vítima, que não observou o devido regramento legal – portanto, dissociado de outros elementos probatórios 
suficientes para lastrear idoneamente a condenação –, está em desconformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça", concluiu a relatora ao conceder o habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro nega pedido para ampliar número de advogados no plenário do júri da boate Kiss 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz negou habeas corpus no qual a defesa do ex-produtor 
Luciano Augusto Bonilha Leão, um dos réus no julgamento sobre o incêndio da boate Kiss, marcado para esta quarta-feira 
(1º), em Porto Alegre, pedia que mais advogados pudessem atuar simultaneamente no plenário, durante a sessão do tribunal 
do júri. O juiz presidente da sessão autorizou que três profissionais, por réu, ocupem a bancada da defesa ao mesmo tempo, 
além de permitir que outros sete advogados fiquem na plateia.      

Na decisão, o ministro entendeu que as limitações estabelecidas pelo juiz foram necessárias devido às restrições de espaço 
físico e em razão da pandemia de Covid-19 – condições que, segundo o relator, não prejudicarão a defesa, já que os 
advogados podem se revezar na área de trabalho durante o julgamento. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02122021-Mantida-prisao-de-PM-acusado-pela-morte-de-crianca-de-cinco-anos-durante-patrulhamento-em-Niteroi--RJ-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02122021-Sexta-Turma-anula-condenacao-baseada-em-reconhecimento-por-imagens-de-outro-crime.aspx


No habeas corpus, a defesa do ex-produtor questionou a limitação do número de defensores na bancada e alegou violação 
do direito de defesa, afirmando que, na organização da sessão do júri, o juiz teria dado prioridade para o público em geral e 
para a imprensa, em vez de garantir espaço para a defesa técnica. 

Réus poderão ser assistidos por até dez defensores durante o julgamento 

O ministro Rogerio Schietti destacou que o presidente do júri garantiu três lugares para a defesa de cada réu na área de 
trabalho – e igual número para o Ministério Público –, além de mais sete lugares na plateia, também para cada réu. Segundo 
o relator, esse número corresponde ao montante possível em razão das limitações de espaço e das medidas de segurança 
sanitária. 

Schietti também enfatizou que, como afirmado pelo magistrado de primeiro grau, as regras estabelecidas para a sessão não 
determinam que apenas os advogados designados para a área de trabalho poderão atuar; haverá limitação à presença 
concomitante dos defensores nesse espaço, mas nada impede que haja rodízio entre os profissionais durante o julgamento. 

Para o ministro, o fato de ser autorizada a presença de até dez advogados no recinto em que será realizada a sessão – 
ainda que haja permissão para apenas três ao mesmo tempo na área de trabalho – não compromete a garantia do exercício 
da defesa para cada réu. 

"Deve ser prestigiado o entendimento adotado pelo magistrado de primeiro grau, que, mais próximo do ambiente em que 
será realizado o ato, não tem olvidado esforços para, diante das limitações físicas do plenário de julgamento, bem como da 
situação de pandemia que ainda enfrentamos, busca assegurar aos acusados o exercício do direito à plenitude de defesa, 
sem desconsiderar a paridade de armas", concluiu o ministro. 
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Manual orienta sobre tráfico de drogas como uma das piores formas de trabalho infantil 

 

Central de Regulação de Vagas: tecnologia para equacionar superlotação carcerária 

 

Fonte: CNJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30112021-Ministro-nega-pedido-para-ampliar-numero-de-advogados-no-plenario-do-juri-da-boate-Kiss.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-lanca-manual-sobre-trafico-de-drogas-como-uma-das-piores-formas-de-trabalho-infantil/
https://www.cnj.jus.br/central-de-regulacao-de-vagas-utilizara-tecnologia-para-equacionar-superlotacao-carceraria/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=cXrF5uaz8Slnsz6TC1uXyffG4m6rr7NzH9EzjHS%2FPDY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=gWZC0T09oMj5PG%2FVvYgdI%2FyunFJf65Ad6WKrOOJwfp4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=N9bTKDbOUqCZiu29hezl%2F3OWozsyhqCDYXJdHYXL9mI%3D&reserved=0


 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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